
fr BRAGA
Reunião Ordinária Pública de 2019/04/23

4. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submetem-se à consideração do Executivo com vista à aprovação da

Assembleia Municipal os Contratos Interadministrativos de delegação

de competências:

- Freguesia de Figueiredo, para a execução da obra denominada

“Alargamento Rua Calçada do Outeirinho”, no montante de

2.647,62 C.

- União das Freguesias de Celeirós, Aveleda e Vimieiro, para a

execução da obra denominada “Rua 13 de Maio — Alterações de

pavimentação, pluviais, entradas e passeios - Celeirós”, no

montante de 138.361,07 C.

- União das Freguesias de Morreira e Trandeiras, para a execução

da obra denominada “Poça da Bácora (Trabalhos Suplementares)

— Morreira”, no montante de 36.138,48 C.

- União das Freguesias de Escudeiros e Penso (St°. Estevão e 5.

Vicente), para a execução da obra denominada “Alargamento e

Pavimentação da Rua da Longra — 2. fase”, no montante de

41.614,16 C.

Gabinete de Apoia aos Órgãas Autárquicos



PRDIEIRO: RICARDO BRLNO ANTUVES MACILIDO RIO. casado, natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto. coneelho de Braga com domicilio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade. iliter\ indo em representação do MUNICÍPIO DE BRAGA ia

qualidade de Presidente da respetiva Câmara MunicipaL pessoa coletiva de direito público n°

506901173. com sede na morada acima referida, adiante designado pin’MUVJCÍPIO.

SEGUNDO OLTORGANTE: M1RCO PAULO FERREIK4 DE OLDEIK1 h,rcri!ndb em

representação da FREGL’ESI4 FIGUEIREDO pessoa colectiva de direito público n 50” 092 503

com sede na Rua Pinheiro do Bicho n 60. 4705
— 719 adiante designada por FREGUESIA.

Coo sidera nd o q n e:

A concretização da delegação de competências visa a pro]noção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponix eis. conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

752013. de lIde setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por Cu’ça do disposto na alínea di do n.° 2 do artigo 23° do Anexo 1 da referida

1_ei n.° 75 1013. dispõe de atrihuiçõe no doininio social, do equipamento rural e urbano. promnocào

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Mtm icipal dispõe de competências prdprias.

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e medes de circulaçào.

conforme etahelecido na alinea cc do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 — Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 11 72 com o artigo 13 1 0, ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75 20 3. de 1 2 de setembro. os niunicipios. através dos seus orgáos. podem delegar competencias

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições ciii todos os domínios dos interesses

prúprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades iocais:

4 _ De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, eia \ irtude de se encontrar mais perto da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concrelização da delegação de compelèncias. materializada no presente contrato, respeita os

prmcipios estahelecidor no au.0 135° da referida Lei n.° 75 1013. bem como os demais principios (Itie

R.C — Reunião de

A.M. —Sessão de

CONTRATO1NTaRADMINISTRATEVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA FREGUESIA 1)E FIGUEIREDO

.



de\ em reger a negociação, a celehraço. a execução e a cessação dos contratos. concretainente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a cominuidade da prestação do ser iço público e a

necessidade e suficiência dos recursos. constantes do art.° 121.0 do mesmo diploma legal:

6 — l’çir força do dispo-,to na a inca 1) do n.° 1 do artigo 33,0 da retêrida lei n° “5 2O 3. co:’tigado com

a alínea i) do n 1 - do art.° 1 6C do mesmo dioloma legal. a Câmara Municipal de Braga preparou com

a Freguesia de Figucu’edo presente contrato de delegação de competeucias:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

1 2í).° eonitigudo com o artigo 131 .° da retèrida 1 ei n° 75 201 3. é celebrado o presente contrato

imei’administrativo de delegação de competências. une se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela ;\ssei)ibieia Municipal em sessão de de 2019 sob proposta da

Câmara Mtioieipal aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de FIGU FIREDO em sessão de de de 2019 sob proposta da respeti a Junta

de Freguesia aproxada em reunião de de de 1019.

Cláusula i’

Objeto

C) presente contrato tem por obieto a delegação de competências na FREGUESIA DE

FIGUEIRÍDO pata a execução da obra denominada “Alargamento Rua Calçada do Outeirinho”.

Cláusula r
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto apro\ado pela Câmara Municipal que consta do

respetno processo administrativo.

Cláusula 3J

(Recursos financeiros)

— Para a urossecução do obieto definido na cláit-,ula 1 e a sua execução nos ternos pie’ istos na

clausula 2. e eoncedida. peo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma ‘ era total de 2.647,62€ (l\’A

incluído à Taxa de 6°o). por conta da delegação efetuada.

1 A referida ci-ha ei’a processada mensalmente, em conformidade com o alor de obra executada

nesse penode. tendo em vista a sna tran’d’erància para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuizo do disposto no ponto i o montante da erba a conceder poderá ser, desde que

de\idamentc fundamentado e justificado. objeto de acenos financeiros.



Cláusula 4”

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do preser:e contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula Ç”

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrirnoil ais à eeciição do presente contraio por não ter srIo considerado

necessário.

Cláusula 6”

Prazo

.
1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 — A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão

Cláusula 7.’

Obrigações do MUNICtPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MLNICÜ’IO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

In Designar um representante para a erificação do modo de cumprimento do contraio e apoio

t é cri i co:

clj Elaborar autos de medição de tbrma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

(:lánsula 8.”

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato dc delegação de cornpeiências. a FREGUESIA fica obrigada a:

Cumprir rigorosamcnte as condições constantes do proieto. cabendo-lhe a responsabi idade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b Designar um representante para a •ericação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a lei nC 31 1009 de 3 de Julho.

o) lnfoi-niar O MUNICÍPIO di início da obra com antecedência in mima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

h Cumprir todas as orientações e normas técnicas. leuais e regtrlameniares relacionadas com a

execução da obra. designadamente publicitando a execuçào da obra. sob a forma de aviso. 7egundo



modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução dc forma bem visix ei da ia pública, no

praro de cinco dias antes dc iniciar as obras.

Ciáusula 9

Obrigações adicionais

Para uma articulação permancnle catre o MI NIflPIO e a FREGUESIA, no ámbilo da cxccucão

deste contrato, podem os represcntautcs indicados por ambas reunir-se. mensal e:ue ou sempre twe

necessário.

Cláusula lo.a

Informação a (lisponibilizar pela FREGUESIA

.
— Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a Relatório Trimestral de Acompanhamento. qne dcx e ser acompanhado dos resoeti vos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO;

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de meceção provisória e detinitia da obra. com parecer favorável dos ser\ içus técntcos do

‘1 UN1CfrIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que x isen uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.a

Ocorrências e emergências

.
A FREGUESL deve comunicar ao ll’NICÍPI(). imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito qualquer anomalia que afete ou possa afetar dc forma significativa o cumorimenlo do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.’

Verificação do cLllnprimcnto do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO node verificar O eu mprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA

mediante a realização de vistorias e inspecoes. bem como exigir—lhe informações e documentos que

julgue necessarios.

2 - .-\s determinações do MUNICIPIO emitidas tu âmbito da verit[cacào do cumttprnnentc) desse

contrato são imediatamente aplicá eis e inculaiti a FREGUESIA. devendo este proceder a correção

das situações em confot’midade com aquelas.



Cláusula 13.1

Modificação do contrato

1 - contrato pode ser mod nicado por acordo das pares outorganics. sempre cpic se

verifique urna alteração anormal e inpre’ :si\ ei das circunstáncias em que as par:es otitorgarites

hindaram a decisão de contratar a delegação de competencias objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público. desde que devidamente fundamentadas.

2 — A moditicação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.

Suspensão do contrato

.
- A execuçào das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialrnente. suspensa com os seguintes fundamentos:

w Impossibilidade temporária de cumprimento cio contrato, designadamente em virtude de mora dc

uni dos Outorgamites na disponibilização de meios ou bens necessários á sua execução:

h) Por razões de relevante interesse público dcx idamenic ftrndameu:ada5.

2 — Quando a suspensão sela fundamentada nos termos da alinca b do número anterior. os

Oulorgantes dcx ent com as dcx idas adap:açõc<. demonstrar o preenchimento dos tequisitos prex istos

rias alíneas ai a ei do n.° 3 do artigo 115? da Lei n.° 752013. de i2 de setembro.

Cláusula 15?

Resolução pelas Partes Outorgantes

.
— Sem prejtuzo dos fundamentos gemais de resoluçào do contraio, as panes oulorgantes podem

resolx er o presente contrato quando se verifique:

ai Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

bi Por razões de relevante interesse público dcx iclameme fundamentado.

2 — Quando a resolução se’a fundamentada nos termos da alínea h do número anterior, a Primeira

()utorgante deve demonstrar o preenchimento dos rcqui>utos pre\ istos nas alíneas a) a e) do nY 3 do

artigo :15.°cia lei n.° 751013. de 12 de setembro.

Clánsnla 16?

Revogação

— As Pautes podem. por mútuo acordo. ex ovar o presente contraio de deieação de cc’irpetencias.

1 - A revogação obedece a fonna escrita.



Cláusula 1 7’

Comunicações e notificações

— Sem prejuízo dc poderem ser acordadas mitras regras quanto as notiticaçõe e comunicações entre

as Panes do contrato. deverão ser dirigidas. atra és de correio cletróriico. com aviso de receção e

leitura rala o rcspet i o endereço eletronico idcinificad neste contraio.

2 - ()tialquer a]teração das informações de contacto constantes do contraio deverá ser comunicada á

outra parte.

Cláusula 18.

Entrada em vigor

O presente contrato erilra em igor rio dia da sua assinatura.

Cláusula i9.3

Publicidade

Este contrato é puhlicrrado no sítio da interne! do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

À despesa relativa a esle contrato enconira—se cahrmentada pelas propostas de cahiinemuo n

correspondendo-lhe as requisições extemas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2P

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-ão: a) o respetix o

clausulado h) a lei n° 75 2013. de 1 de setembro:

1 — Suhsid iariamncnte. ohser ar—se—ão. ainda: a) As disposições constantes do odigo dos Contratos

Públicos. em especial a tma Parte III: b) O Código do Procedimento Admniriisrrati\o.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as xer-has a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documentos de cabimento e

corripromi so.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:



a) 1 ma certidão compros ativa em como a sua representada tem a situação regulaiiiada r&ati\ aincnte
a impostos de\ idos ao ENtado emitida em de de 20 9 pelo 2° Ser\ iço de Finanças dc
Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva
regulaHiada para com a Segurança Soc;aL emitida auto ttazicamente pelo Serviço Segurança Social
Direta cm de dc 2019.

Para constar se [a ou o presente contrato cmii duplicado, ficando rim exemolar para cada urna das
panes.

Braga, 09 de Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

.

O Presidente da Junta de Freguesia de Figueiredo
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1
R.C. — Reunião de -1-12019

A.M. —Sessão de / /2019

CONTRATO INTER4DMINISTRATIVO DE DELE(;AÇÂO DE COMPETÊNCIAS
NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CEUFERÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

PRIMEIRO OUTORG,1.VTE: RICARDO BRIVOAVTLXES MÁ CH.4DO RIO. casado. natural da
freguesia de Braga S. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do
Coucelho. sito na Praça do Município desta cidade. intcrx indo em representação do JIL7sJCÍPIO DE
BRiGA na qualidade de Presidenie da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito
público n0 506 001 173. com sede na morada acima referida. adiante designado por MUNICÍPIO.
SEGLZDO OLTORGANTE: M4NLTL GO1IES OLIJ ‘EIRA, intervindo em representação da
UVLJO DE FREGUESI4SDE cELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO, pessoa coletiva de direito
púhhco it° 510 835 53• com sede na Avenida de Covedélo. n° 57

— 3705-40 CElEiROS BRO.
adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretiiação da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da
solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a
racionali7ação dos rectirsos disponi eis. confhrme preceituado pelo am° 1180 do Anexo 1 da 1 ei n°
752013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por fhrça do disposto na alinea d do n.° 2 do artigo 25.° do Aacxo 1 da referida
Lei n.° 75 2013. dispõe de atrihuições no domin o social, do equipamento rural e urbano. promoção
do deseuolvimento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.
designadamente. em matéria de criação. construção de equipamentos. serviços e rede5 dc circulação.
conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugaão do disposto no n.° 2 do artigo 11 7. com o artigo 13 L° ambos do Anexo 1 da Lei
n.° 75 1013. de 11 de setembro. os muuicipios. atraves dos seus órgãos. podem delegar competências
nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses
propnos das populações. cm especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do
apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promo\ idos pelo MUNICÍPIO esta competência fica
melhor acautelada se deleuada na fregttcsia, em imide dc se encontrar mais perto da população e. por
isso, melhor conhecedora das necessidades desta:



5 - Que a concreiizacão da delegação de coiiipeteneias. materializada no presente contrato. respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida lei n.° 75 2013. bem como os demais princípios que

devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. conerelamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a eoiiiiiuidade da prestação do serviço publico e a

necessidade e suficiência dos recursos. constantes do art. 121 do mesmo diploma legal:

6 — Por ibrça do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 3%.° da referida Lei n° 75 2013. conjugado com

a alínea i do i° 1. do art.° 1 6 do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a União de Freguesias de Celeirós, Aveleda e Vimieiro. o presente contrato de

delegação de competências:

Entre os Tepresentados de ambos os ontorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

l20.° conjugado com o artigo 131 .° da referida lei n° 75 0]3. é celebrado o presenTe contrato

interadministratixo cie delegação de competências. que se rege peias clausttías seguintes, e ena

minuta foi aprovada pela Assembleia Munteipal. em sessão de de de :019, sob proposta

da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de Celeirós. Aeleda e Vimieiro. em sessão de de de 2019. sob proposta

da respeti\ a Junta de Freguesia aprovada em reunião d de de 20 i 9

Cláusula 1”
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delecação de competências na União de Freguesias de

Celeirós, Aveleda e Vimieiro, para a execução da obra denominada “RtA 13 DE MAIO -

ALTERAÇÕES DE PAVIMENTAÇÃO, PLUVIAIS. ENTRADAS E PASSEIOS - Celeirós”.

Cláusula 2”
Condições

A obra será executada de acordo com o p:oieto apro ado pela Cãmara Municipal que consta do

respeti o processo adni iii i strati’. o.

Cláusula 3”
(Recursos financeiros)

— Para a prossecução do obieto definido na ciátistila V e a stta e\ecuçào nos lermos pre\ istos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNK frio à FREGUESIA, unia erha total de 138.361,07€ (IVA

incluído à Taxa de 6í). por conta da delegação efeluada.

-. A referida erba sera processada mensalmente. em conformidade com o alor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.



3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1 o montante da rema a conceder podem ser, desde que

devidamente fundamentado ej ustificado. objeto de acertos financeiros.

Cláusula V
Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5”
Recursos patrimoniais

\ão são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”
Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

1 — A Junta de Freguesia de’. erá comunicar à Càunara Municipal. com antecedência de 8 dia5. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•

Obrigações do MUNICWI()

\o âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO ohriaa-se a:

uj Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

/‘) Designar um representante pan a erifucação do modo de ctumprimento do contrato e apoio

técnico:

f Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.

Obrigações (Ia FREGUESIA

- No àmhíto do presente contrate de deleaação de coznpetências.a FREGUESIA lica ohrwada a:

LI, Cumprir rigorosarnente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua exectução em conforniudade com as regras legalmente aplicáveis:

ln Designar tumn representante para a ‘.erificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento tecnico. de acordo com a Lei n°31 1009 de 3 de Julho,



e) Informar O MUNICÍPIO do tiiício da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

d) Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execuçào da obra. designadamnenie publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pea Câmara. a colocar no local de execução de forma bem vi 5i\ ei da via pública. iio

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula qa

Obrigações adicionais

Para una armiculação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contraio, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 10.”
Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESiA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Aconipanliamento. qtmc dce ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disporubilizados pelo MUNICIPJO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 O MI’NICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatorios adicionais que visem uma me]hor

compreensão da satisfação do intei’esse público

Cláusula 11.”
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significati a o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.”
Verificação do cumprimento do objeto do contraio

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização dc vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe infonnações e docuinento que

tmlgmme necessarios.



2 - As determinações do MUNICWIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento (lesse
contrato são iruediataniente aplicá eis e \IrlcuIam a FREGUESIA. devendo esta proceder á correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.’
Modilicação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anoniial e imupre’ iSÍ\ ei das circunstâncias em que as partes Outorgantes

fundaram a decisão de contratar a deleaação de competéncias objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula j4,2

Suspensão cio contrato

1 — A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode sem. total ou

parcialmemue. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de etimprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos ()utorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

hi Por razões de relevante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos rias alíneas

a a e) do n. 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75 2013. de 2 de setembro.

Cláusula 15.

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 — Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resol;ção do ec’ztrato. as panes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Tucumnprimento definitivo por facto imputás ei a um dos outorgantes:

h. Por razões de relex ante interesse publico devidamemtte fundamentado.

2 — Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 15° da lei a.° 5 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16Y
Revogação

1 - As Partes podem. por mnúttmo acordo. revogar o presente contrato de delegação de competências.



2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 472
Comunicações e notifcações

1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas dcx erão ser dirigidas. através de correio eletrônico, com aviso de receção e

leitura para o rcspctix o endereço eletrônico identihcado neste contrato.

2 - Qualquer aheracão das inthninções de contacto constantes do contrato dcx erá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.”
Entrada em vigor

O presente contrato entra em igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.”
Publicidade

Este contrato é pnblicitado no sitio da imernet do Município de Braga.

Cláusula 20”
Cabimento e compromisso

A despesa reiatix a a este contrato encontra-se cabimeniada pelas propoNtas de cabimento n

correspondendo-lhe as requisicões externas de despesa com os compromissos ii

Cláusula 21’
Disposições legais aplicáveis

1 - Na esccução do presente contrato de delegação dc competências. ohscrx ar-se-ão:

a) o respetivo clausulado h) a Lei n° 5 203. dc 2 de setembro:

2 - Suhsidiariamentc. obsen ar-se-ão, ainda:

a) A5 disposições constantes do Código dos Contratos Públicos. em especial a sua Parte III: b) O

Código do Procediritento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Mnnicipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

c) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma cer idão coinpro\ati\ a em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Fstado emitida ciii de de 2019 pelo 2 Ser iço de Finanças de

Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Sert iço Segurança Social

Direta em de de 2Oi9

Para constar se aviou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar pata cada uma das

partes.

Braga. 15 de Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de (‘eleirós. Aveleda e Vimieiro
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L
R.C. — Reunião de 1%’ :-i (4

A.M. — Sessão de

CONTRATO INTEWXDMINISTR&TIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGI:ESIAs L)E MORREIRA E TRXNDEIRAS

PIUMEIR() OUTORGANTE: RICARDO BRLXO ANTU’%ES MACHADO RIO. casado. natural

da freguesia de Biaga 5. João do Souto. concelho de Braga. com domicilio profissional Tios Paços do

Concclho. sito Tia Praça do Município desta cidade. inten indo cm representação do MUNICÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidcnte da respetiva Câmara Municipal. pessoa coictiva de direito

público n°506901173. com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL AZE VEDO M4RTINS. inter’ indo cm representação da

UNIÃO DE FREGUESIAS DE MORREIRA E TR4NDEWAS. pessoa coletiva dc direito público

n° 510 838 146. com sedc na Avenida de S. Miguel. n° 26 — 4705-488 MORRETRA. adiante

designada por FRE(JUESL1.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial. o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponí eis. conforme preceituado pelo an.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

52fll3, de 12 de setembro:

1 - O NII’NICÍPIO. por Cirça do disposto na alínea d) do n.° 1 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 2013, dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias,

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação,

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conugação do disposto no n.° Ido artigo 1l7.° com o artigo 131°. ambos do Anexo Ida Lei

n.° 75 1013, de 12 de setembro. os municipios. atraves dos seus órgãos. podem delegar competências

nos óruãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos o domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos ser\ iços e das atividades de proximidade e do

apoio d reto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta compelência fica

melhor acautelada se delegada na fi’eguesia. em virtude de se encontrar mais peito da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:



5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no au.0 135° da referida Lei n.° 75/1013. bem corno os demais princípios que

de em reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. coneretamente a

esiabilidade. a prosseeucão do interesse público, a continuidade da prestação do ser iço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do au.0 121.° do mesmo diploma legal:

6
- Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do aMigo 33.° da referida Lei n°75/2013. eonjngado com

a alínea i ) tio n° 1. do au.0 1 6° do mesmo dïploma legal, a Câmara Municipal dc Braga preparou. com

a UNIÃO DE FREGUESIAS 1)1 MORREIR4 E TR3NDEIRAS. o presente contrato de

delegação de competências:

Entre o representados de ambos os outorgames. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

1 10° conjugado com o aMigo 131.0 da referida I.ei n° 75 2013. é celebrado o presenle contrato

interadministu-ativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuia

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão de ---- de de 2019. sob

proposta da (‘ámara Municipal. aprovada em reunião de de de 2019 e pela

Assembleia de Freguesia de MoiTeira e Trandeiras. em sessão de de de 2019, sob

proposta da respetiva Junta de Fregtuesia aproada em reunião de de de 2019.

Cláusula j2

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

MORREIRA E TRANDEIRAS. para a execução da obra denominada Poça da Bácora

(Trabalhos Suplementares) - Morreira”.

Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respeti\ o processo adrninistrativo.

(:láusula 32

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula l e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedtda. pelo MUNICÍPIO FREGEESL4. uma verba total de 36.138.48f (IVA

incluído âf axa de 6°&). por conta da delegação efenuada.

2— A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o alor de obra executada

nesse período. tendo em vista a sua trattsferêneia para a FREGUESIA.



3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser. desde que

deidamejite fundamentado ejustificado. objeto de acertos financeiros.

Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afeto recursos humanos à execução do presente contraio por não ter sido considerado

necessário -

Cláusula 52

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 62
Prato

1 - O prazo de execução da obra é de 60 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar á Câmara Mtmicipal. com antecedência de 6 dias. o início

dos trabalhos, bem corno da sua conclusão.

Cláusula 72 -

Obrigações do MtNICIPIO

No âmbito do presente comrato de delegação dc competências, o \n’N1CÍPIO obriga-se a:

a; Prestar acompanhamento tecaico à FREGUESIA.

b Designar uru representante para a verihcação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 32

Obrigações da FREGUESIA

1 - No ámbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

ai Cumprir rigorosamente as condiçôes constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em confonnidade com as regras legalmente aplicáveis:

bj Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento tecnico. de acordo com a í.ei n’ 3) 2009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias.. bem como das

eventuais suspensões e reinicio dos trabalhos.



c/) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadarnenie publicitando a execução da obra. sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visível da xia pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.”
Obrigações adicionais

Para unia articulação pennanente entre o MtNICWIO e a FREGUESIA. no âmbito da exeettção

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

ne cc s 5 ár io.

Cláusula 10.2
Inforrnaçáo a disponibilizar pela FREGUESIA

.
- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponihiliiados pelo MUNICWIO:

b Relatório de Aaliação. que deve scr entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula ii:
Ocorrências e emergências

e
A FREGUESIA deve comttnicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito. qualqtrer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.”
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a i-ealiiação de vistorias e inspecões. bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessarios.

2 - As determinações do MUNICWIO emitidas tio âmbito da eriíicaçáo do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESL4. devendo esta proceder à correção

das sittrações em conformidade com aquelas.



Cláusula 13.

Modificação do contrato

— O presente contrato pode ser tnodificado por acordo das panes outorganteN. sempre que se

x critique urna aliei-ação anormal e impre\ isível das circunsiáncias em que as panes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público. desde que devidarnente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a fomta escrita.

Cláusula 14.”
Suspensão do coMrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

(1) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. desianadamente ern virttmde de rnora de

urn dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

/i Por razões de relevante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada tios termos da alínea h.i do número anterior. os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. denjotistrar o preenchimento dos requisitos prex istos nas alíneas

u,a ei do n.° 3 do artigo :15.0 da Lei n.° 752013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.”
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes otitorgautes podern

resolver o presente contrato quando se verti ique:

a Ineumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

hi Por razões de relevante interesse põhlico devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos lermos da alínea h) do número anterior a Primeira

Outorgante dcxc demonstrar o preenchimento dos requisilos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115° da Lei n.° 752013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.”
Revogação

- As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a fonna escrita.



Cláusula 1 7•

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuíio de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Panes do contrato. estas deverão ser dirigidas. através de correio eletrônico, com aviso de receção e

leititia para o respetivo endereço eletrônico identiflcado neste contrato.

2 - Qualquer a]leração das informações de contacto constanles do contrato deverá ser comunicada à

outra pai-te.

Cláusula 18.”
Entrada em vigor

O presente contrato entra em i gor no dia da sua assinatura.

.
Cláusula 19.”
Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da z/ife)’net do Município de Braga.

Cláusula 20”
Cabimento e compromisso

A despesa relatixa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 21”
Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. obsen ar-se-ão:

a) o respetivo clausulado b) a Lei n° 75.2013. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos. em especial a sua Parte ITJ; b) O

Cod io do Procedimento Adininistratix o.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) A5 referidas deliheraçõe da Assembleia Nitinicipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovatz a em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente
a impostos de idos ao Estado, emitida cm dc dc 2019. pelo 20 Sen iço de Finanças
dc Braga:

b) Uma declaração colriprovati\a em como a sua representada teiii a situação contributiva
regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social
Direta em de dc 2019.

Pai-a constar se [a\ rou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada tinia das
panes.

Braga,15 de Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Morreira e Trandeiras

e
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R.C. — Reunião de

A.M. — Sessão de / /2019

L_/,Ç 1+
CONTRATO INTER4DMJNISTR4TIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPE’FÊNC1V
NA IMÃO J)E FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (S.T0 ESTÊ VÃO E t.
‘ICFNTE)

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRU OANTUVESMAUIADO Rio, casado, natural da
freguesia de Braga SHoão do Sano. concelho de Braga, com dom ici i io prol ssiona1 rios Pacos do
‘oricellio. silo ria Praça do Município desia cidade. inters indo em representação do MiLVIU PIO DE

BR.4 G.4 na qualidade de Presidente da resoetix a Câmara \IumcipaL pessoa coletis a de direito
público n° 506 00 I 73. com sede na morada acima referida. adiante designado por .111 xíc.ípío.
SEGUVDO OUTORGANTE: FERNANDO ALBERTO OLIVEIRA COSTA SILV4 intervindo em
representacão da FREG(TS14 DE ESCUDEIROS E PEYSO (STO. ESTÊV-fO E £ J7CENTE.
pessoa coletix a de direito publico n° 510 836 569. com sede no Lugar do Assento — 4705—173
[SE LDEIROS. adiante designada p01 FREGUESIA.

Con S (lera 1(10 q ue:

1 - A concretização da delegação de competências xisa a promoção da coesão tenitorial. o reforço da
sobdarmedade inter—regional, a melhoria Lia s1ualmdaue dos serx iços prestados ás populações e a
racionalização dos recursos dmsponi\ eis. contormne preceituado pelo mi.° 11 $‘ do Anexo 1 da 1.ei n°
75 2013. de 12 dc setembro:

2 - (1 MUNICíPIO, por fluça do disposto na alínea d) do n.° 2 do a1igo 23.° do :\nexo 1 da referida
Lei n.° 75 2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano. promoção

do desen oh imento. cal e outras e a Cámara \lun icipa dispõe de competenc ias pm’opria s.
designadamente. em matéria de criação, construção de equ ipamentoN. ser\ iços e redes de circulação.
eontbm’me estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 — Da conjugação do disnosto no n.° 2 do artigo 1 17.0 com o artico 131 .°. ambos do. .iic\( 1 da 1 ei
n.° 75 2013, de 12 de setembro. os municmpios. através dos seus órgãos. podem delegar competências
nos orgàos das freguesias para a prossecução das suas atribuições ciii todos os domin os dos interesses
pipros das populações. em especial ilo áinbiiu dos ser\ mços e das atit idades de proximidade e do
apoio direto às comunidades locais:

4 - 1 )e acordo com os estudos c!uc têm sido promovidos peio MI \IC ÍPIO esta conpetencia fica
melhor acautelada se delegada na freguesia. em tinude de se encontrar mais perto da população e. p01’
isso, melhor coniieceoora das necessidades (lesta:

Is



5 - Que a concreliiaçao da delecação dc coiii:ie:ncEas. inaterial:zada no presente contrato, respeita os

principios estabelecidos tio ao.° 1350 da Lei ti.0 75 2013. bem como os demais irincípios une

deeni tecer a iiecuciaça(a. a celehraçao. a exeatteac• e a ce’acao dos contratç’. cç’ilcretaineiite a

estabilidade, a prossecucão OL) interesse público, a continuidade da prestarão do ser’, iço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 17 1.0 do mesmo diploma legal:

6 — Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 cio artigo 33.° da reicrida Lei n° 7520l3. conjugado com

a alínea i) do n 1. do art.° 1 6 do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou. cciii

a FREGUESIA DE ESCUDEIROS E PENSO (S.TO ESTÊVÃO E 5. VICENTE). o presente

contrato de de leuação de competências:

1 mie os rep:’esentad’s de ambos os ontorgan:cs. e noN ternios e pata os efeitos co disoosio no aflito

conjugado cciii o artigo 13: •0 da rcterida 1 ei no 75 20 13. é cc]chrado o presente contrato

mteradministrativo de delegação de conictências. que se rege pelas cláusulas egnintes. e cuja

iii i unta foi apro aca pela -\sscmhleia Nítio icipal. em sessão de de 20; 9. ,ob proposta

da 1. ‘âinara Niunicipai. apm ada cai reunião de de dc 101 e pela Assembleia de

Freguesia de l-.scudciros e Penso (S.lo Fstêt ão e S. \‘iccntel. em sessão dc de dc

201 9. sob proposta (ia respetiva Jtmta de Freguesia apro adu em reunião de de de

2019.

Cláusula r
Objeto

O presente contrato tem por obieto a delegação dc competências na FREGUESIA DE

I:sct’DEIR()S E PENSO (S.T0 ESTÊXÃO E 5. VICENTE). cahoracão do respetito Projeto e

e\ecução da obra denomirada “Alargamento e Pavimentação da Rua da Uongra — 2’ Fase”.

pre\ isla no plano de ati’, idades para o ano em curso e dotada no rcspelivo orçamento..
Cláusula 2’
(:ondições

\ obra será e\ectitada de acordo com o proj etc aprovado pela Cãtnara Municipal que consta do

respcti\ o proccss adininistrati o

(:láusula Y
(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula P e a stia execução nos termos pi’e istos na

cláusula 2’. é concedida. pelo MINICfrJO à FREGUESIA, urna verba total de 31.614,16€ ([N’A

incluído à Taxa legal em ígor). correspondendo:

- A Obra —39.769,16€

- Ao Projeto — 1.845,00€



— A referida \eiba sem proccrsad:i niensalinenie. CIII colitorlnidade com o xa]or de obra cxtcutada

xce per:odo. tendo em \ ista a sua iranslerência [ara a FREG LESI A.

3 — Sem prejuízo do d isposO’ no ponto 1. o montante da erba a conceder poderá ser. desde que

dcx damncnte tundamcnmado e n>rihcado. objeto de acenos fimianceiro.

4 - O apoio reiativo a claboraao do projeto sera paco mediante apresentação de documentos de

despesa.

Ciáusula 4’
Recursos humanos

Não são a tetos recursos bunianosaexec ucão do ntesente contrato pr não ter sido e onsjdeyado

n ccc s 5 r o.

Cláusula 5’
Recursos patrinioniais

Não são afetos recursos patnimnoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessario.

Cláusula 6’
Prazo

— O prazo de execução da obia é de O dias.

2 — A Junta de Freguesia dcx crá comunicar à Cãinaia Mrinicipah com antecedéncia de S dias, o início
dos trabalhos bem coilim (ia sua cone 1 usão.

Cláusula ‘

Obrigações (lo MUNICIPIO

NO âmbito do presente contrato dc delegação dc competências o MUNICÍPIO obriga-se a:

O) Prestar acompanhamento tecaico à FREGUESiA

h) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

di E laborar autos de medição de forma regular e mcnsa referente à execução da ooma. obicto das
competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.’
Obrigações (la FREGUESIA

- No ãmhito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA tica obrigada a:



a, Cumprir rigorosamente as condições constantes do pr’oi cio. cabend& ‘-lhe i respori sabi 1 idade pela
sua execução em conthr-mrdadr com as regras legalmente apl icax eis:

/o 1 )esignar um representante para a cri ficacão do nodo de cumpri incuto do contrato e
acompanhamento tecnico. de acordo com a Lei ri 31 2O9 de 3 dc Julho.

e) lnfirmar O MUNICíPIO do início da obra com antecedência mínima de oito rijas, bem como das
C\ cutuais suspensões e reiríc o dos trabalhos.

I; Cumprir todas as orentaçõts e normas tée nicas. Iceaisereguiarreatares reIacoaadas cora a
execução da obra. desigriadamente publicitando a execução da obra. sob a fomia de aviso, segundo
modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução dc l’rma l’crn isívcl da ‘ia pública. ilO

prazo dc cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9;t

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o IINICWIO e a FREGUESIA. rio âmbito da cxecucão

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente. ou sempre que
necessario.

Cláusula jo:’
Informaçáo a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREcI:ESL os seguintes relatórios:

a) Relatório 1 rimestral de Acortipanlianiento. que de e ser acompanhado dos respetivos documentos
de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICTPJO:

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

e Autos de receção pro isória e defrrirtis a da obra. com narecer ta\orã\ ei dos serviços técnicos do
MUNICíPIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicioaaïs que visem uma melhor
compreensão da satisfação de interesse público

Cláusula 11.”
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICINO. imediatamente. por contacto pessoal e por
escrito. q uaiqirer anomalia que alele ou possa afetar de forma sign i ficat a a o etniipri merito do objeto
do presente contrato.



(láusula 12.”
\ erifi cação cio comprimento do o bj elo cio contrato

1 - O MUNICÍPIO pode \ criticar o cuitipriinento do objeto do contrato pela FREGUESIA.
mediante a realizacão de iste rias e inspeções, bem conio e\iglr—lIle informações e documentos que
julgue necessarios,

2 — AS deteriiiioações do MUN LUIPIO emitidas no âmbito da ‘er caçJo do cumprimento desse
contrato são imnediaramemmte aplicáveis e inculain a FREGUESIA, de\endo esta proceder a correção
das situaÇões em conforni dade com aquelas

Cláusula 13.”
Modificação tio contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo da’ partes outoreaote>. sempre que se
seritique urna alteração anormal e imnpm’eisixel das circunsiáncias em que as partes otmtorgantes
lundaramii a decisão de contratar a delegação de competencias objeto do presente contrato ou que
assim o imponham razões de interesse publico, desde que devidamente fundamentadas.

2 — A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.’
Suspensão do contrato

1 — A e\eeução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmente. stmspeiisa com os seguimites hmndanientos:

(i) 1 mnpossi hil idade temporária de cumprimento cio contrato. desmgnadamen te em irtude de mora de
unt dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens ilecessarios à sua e\ectmcão:
/1) Por razões de rele ante interesse publico. des mdamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os outorgantes
de’ em. com as de idas adaptaçoes. demonstrar o preencbitnenio dos m’eqtnsitos pres msit’s nas almneas
ai a O) do n.° 3 do arigo 1 15Y da lei a.° 75 1013. de lIde setembro.

Cláusula 15.”
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 — Sem prej uizo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as partes outorgantes podem
resolver o presente contrato qnando se verifique:

i) 1 neumnpri mento de liii itm\ o nor facto imiiptmtá’ ei a um dos outorgantes:

hi Por razões de relet ante interesse público demdamente fundamentado.



2 — Quando a resoIrião seja lundaiiieiitada nos tcriiios da alínea h) do ituincro anterH. a Primeira
E)utoigante de e demonstrar o preeclnmenro dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do
arano H 5.° da lei 0.075 de 12 de etembrc.

Cláusula 16.
Revogação

- As Partes podem. por mútuo acordo. revogar o presente contrato de delesaçào dc eoinpetencias.
2 :\ re\ ogacão obedece a foi-ma escrita.

Cláusula ja

ComiLllicações e notificações

— Sem nrej ti izo de podcren i ser acordada outras regras quanto às notificacõeN e eomtinicaç3e entre
as Partes do contrato. estas des crão ser drigidas atra és de correio cletronico. com aviso cc eceção e

leitLira para o respetivo endereço eletránico identificado neste contrato.

- Qualquer alteração das infounações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada á

outra parte.

Cláusula 1s.a

Entrada em vigor

() presente contrato entra cm igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 191’
Publicidade

l-.sw contrato e publicitado no sitio da biitnzt’i do Município de Braga.

(:lánsula 202

Cabimento e compromisso

A dcpesa relati aae s:e con:ratc encontra—se cahimcntada pelas propostas de cabimento n°
correspondendo-lhe as rct1rnsições externas dc despesa com os compromissos n

Cláusula 21

Disposições legais aplicáveis

1 — \a evecução do presente contrato de delegação dc coinpetéiicias. ohser’ ar—se—ão: a) o rcse:ivo
e lausu lado b) a 1 ei n° 752013. de 12 de seieinbro:



2 Subsidiariamenie. ohsert ar-se-ão. aiuda:

a) As disposições constautes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Pane [[1;
b) O C3deo do Procedimeuto Ad:ninstraiso.

Arquiva—se no maço (te documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da (amara Municipal. da :\sscirble:a de
Freguesia e da Junta de 1- reguesia:

h) O menc onado \!apa contendo ‘as edas a transferir paa a FREGUESIA:

e) Os identificados doe limentes de cabimento e coniproiri sSO.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão compro\ ativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente
a impostos det idos ao 1 stado. emiti da em de ele 20 19 pelo 2° Sert iço de E i nanças (te
Braga:

b) Uma declaração compros ativa em como a sua representada tem a situação contributiva
regularizada ara com a Segurança Social. emitida automaticamente cio Sem\ iço Segaramica Social
Direta cm de de 2019.

Para constar se lax ‘ou o presente contrato em duplicado, ficando uni exemplar para cada uma das
parR.

Braga 10 de Abril (te 2019

O I’residente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente (ia 1nião de Freguesias (le Escudeiros e Penso (S.to Estêvão eS. Vicente)
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